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Plenário deve votar hoje
três medidas provisórias

Projetos tratam de estímulo à exportação, de vantagens para a categoria previdenciária e da
instituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, que substituirá o Provão

DELIBERAÇÕES Projeto que modifica o código de trânsito é um dos itens da pauta que poderá ser examinado pelos senadores Página 3

Página 8

Senado
apresenta

programa de
software livre

O projeto Solis – Software
Livre no Senado – foi

apresentado ontem no
auditório do Interlegis

com a presença da
senadora Serys

Slhessarenko,
coordenadora da Frente

Parlamentar pelo
Software Livre.

O Senado espera grande
redução dos gastos

com programas
de computador, dentro

 do conceito
de “tecnologia

não-proprietária”.

O líder do governo no
Senado, Aloizio
Mercadante, afirmou que
as medidas provisórias
que estão trancando a
pauta deverão ser votadas
hoje para permitir o
avanço do debate sobre
projetos importantes para
o país. Dentre eles, o
senador destacou a nova
Lei de Falências e a
reforma do Judiciário, que
considera essencial para a
democracia. A pauta de
hoje inclui autorização
para empréstimo do BID
à prefeitura de São Paulo.

Se a pauta for liberada com a votação de medidas
provisórias, o Plenário poderá examinar hoje o parecer
que aprovou a decisão do presidente do Senado, José

Sarney, de não indicar integrantes para a CPI dos
Bingos caso os líderes partidários não o façam.

Plenário deve analisar recurso
contra decisão de Sarney

Páginas 4 e 5

Página 8

Suassuna e
Serys apóiam
marcha de
prefeitos
Marcha a Brasília em
defesa dos municípios
visa ampliar luta por
mais recursos.

BAIXO CUSTO Senado decidiu substituir o MSOffice pelo OpenOffice,
a versão livre dos programas de automação de escritório
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Capiberibe
alerta para
catástrofes
climáticas
Senador lê relatório no
qual são previstas
grandes calamidades
para futuro próximo.
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ALERTA Capiberibe relata
estudo sobre clima e critica
crédito para soja na região
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A sessão de hoje, às 14h30, é destinada ao exame
de três projetos originados de medidas provisórias
que trancam a pauta de votações desde a última
semana. Um deles (PLV 8/04) extingue o Conselho
Diretor do Fundo de Garantia à Exportação; o outro
(PLV 9/04) reestrutura a carreira previdenciária,

Plenário pode votar projetos que trancam pauta de votações

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje,
às 10h30, o presidente eleito do Superior Tribunal
de Justiça, ministro Edson Vidigal. Às 11h, Sarney

Sarney conversa hoje com o presidente do STJ

Projeto em discussão na Comissão de Educação (CE), que se reúne hoje às 11h,
prevê a obrigatoriedade de adição de micronutrientes ao leite distribuído em
programas do governo. A medida (PLS 432/03) pretende evitar distúrbios
nutricionais na população, especialmente nas crianças. Às 14h30, a Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura (CI) vota emenda ao projeto que institui a Política
Nacional de Recursos Hídricos (PLS 669/99) e solicitações de audiências públicas.

Enriquecimento do leite em programas sociais

A Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) discute hoje, às 10h, projeto do
senador Paulo Octávio (PFL-DF) – foto –
que institui o Programa de Alfabetiza-
ção e Cidadania na Empresa (Pace). A
proposta (PLS 174/03) prevê benefícios

Alfabetização em empresas na pauta da CAE
para empresas de construção civil que
oferecerem cursos de alfabetização aos
empregados. Em discussão, ainda, o
relatório da Subcomissão da Dívida
Pública, criada para acompanhar a
evolução da dívida dos estados.

O presidente da Funai, Mércio Gomes, participa de audiência pública, às
17h30, na comissão que trata das demarcações de terras indígenas em
Roraima e Mato Grosso do Sul. Às 10h, a CPI da Exploração Sexual ouve
os empresários Jandir e Arduíno Lodi. Os dois irmãos foram citados por
testemunhas quando a CPI realizou audiência pública em Porto Alegre.

Presidente da Funai fala em audiência

O relatório do senador Sibá Machado (PT-AC)
ao Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 deve ser
votado hoje, a partir das 14h30, pela Comissão
Mista de Orçamento (CMO). A comissão analisa
também avisos do Tribunal de Contas da União
(TCU) sobre auditorias realizadas pela
instituição.

CMO deve votar relatório
A Comissão de Regionalização e Qualidade da
Programação, que integra o Conselho de
Comunicação Social, reúne-se hoje, às 14h30,
para continuar a elaboração do parecer sobre o
projeto da deputada Jandira Feghali que
regulamenta a programação regional em
emissoras de rádio e TV (PLC 59/03).

Programação regionalizada

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

instituindo a carreira do Seguro Social no Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS); e o último (PLV
10/04) cria o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior (Sinaes). Somente depois de
concluída a votação das propostas, o Plenário
poderá examinar os demais itens da pauta.

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), defendeu
a imediata aprovação de uma
proposta de emenda à Consti-
tuição de sua autoria que deter-
mina a redução da jornada de
trabalho das atuais 44 para 40
horas semanais, sem redução
de salários (PEC 75/03). Segun-
do ele, todas as lideranças sin-
dicais reconhecem ser essa
medida a forma mais rápida e
eficaz de criar novos empregos
e promover o crescimento na
economia. Ele lembrou que a
proposição já foi aprovada na
Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação da Câma-
ra dos Deputados.

Levantamentos mostram
que essa medida tem potenci-
al para gerar 3 milhões de em-
pregos, disse. Se for conjugada
com a proibição de o trabalha-
dor fazer horas extras em seu
emprego, haverá mais 3 mi-
lhões de postos de trabalho.

Paulo Paim apresentou ainda
congratulações pela passagem
do 90º aniversário de Abdias
Nascimento, ex-senador, pro-
fessor e militante histórico do
movimento negro pela supera-
ção das desigualdades raciais.

Paim defende
jornada de

trabalho de 40
horas semanais

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) leu em Plenário rela-
tório atribuído ao Pentágono e
publicado pela revista Carta
Capital no qual são previstas
grandes catástrofes climáticas
para um futuro próximo. Dian-
te dessas ameaças, o parlamen-
tar pediu ao governo federal
que seja implantado o plano de
exploração economicamente
sustentável anunciado para a
região amazônica pelo presi-
dente Lula.

O relatório foi publicado ori-
ginariamente pelo jornal britâ-
nico The Observer. Produzido
por pesquisadores e consul-
tores do próprio Pentágono, o
estudo coloca o rio Amazonas
em perigo, ao lado do rio euro-
peu Danúbio.

O texto elaborado pelo Pen-
tágono vaticina que grandes ci-
dades européias irão desapare-
cer, sendo engolidas pelos ma-
res. A Grã-Bretanha, em outra
previsão sombria, passará a ter
um clima siberiano até o ano
2020. O relatório assinala tam-
bém para a iminência de con-
flitos nucleares, grandes secas,
fomes e tumulto generalizado
ao redor do mundo, vitimando
milhões de pessoas.

Racionalidade
Capiberibe lamentou que o

programa de desenvolvimento
sustentado para a Amazônia
anunciado por Lula em maio
do ano passado ainda não te-
nha saído do papel. Segundo
ele, ao combinar atividade eco-
nômica e preservação ambien-
tal, o programa mostra “uma
racionalidade a toda prova”.

O representante amapaense
protestou pelo fato de o Banco
do Brasil continuar financian-
do plantações de soja na Ama-
zônia. Para ele, o avanço do
desmatamento na região foi de
25 mil quilômetros quadrados
em 2002, podendo ter sido  ain-
da maior em 2003.

Capiberibe
cobra plano de

desenvolvimento
para a Amazônia

POTENCIAL Aprovação de MP
que reduz jornada pode gerar
empregos, afirma Paim

conversa com o arcebispo designado de Aparecida
(SP), dom Raimundo Damasceno Assis, e, às 12h,
recebe o prefeito de Fortaleza, Juracy Magalhães.
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O Plenário poderá votar hoje
os três projetos de conversão
que estão impedindo a delibe-
ração sobre as demais propos-
tas da ordem do dia. Um dos
projetos altera a Medida Provi-
sória 143/03, que extingue o
Conselho Diretor do Fundo de
Garantia à Exportação (CFGE).
As atribuições do órgão devem
ser transferidas para a Câmara
de Comércio Exterior (Camex),
com o objetivo de garantir mai-
or eficácia na aplicação dos re-
cursos públicos de apoio às ex-
portações.

Outro projeto se refere à MP
146/03, que reestrutura a cate-
goria previdenciária, instituin-
do a carreira do Seguro Social.

Senadores decidem hoje
sobre medidas provisórias

Para que a ordem do
dia seja desbloqueada,
Plenário precisa
votar projetos de lei
de conversão

A  proposição fixa os vencimen-
tos e as vantagens, e regulamen-
ta a transposição, para essa car-
reira, de cargos efetivos, vagos e
ocupados no Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS).

Também figura na ordem do
dia o projeto de conversão da
Medida Provisória 147/03, que
institui o Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Superi-
or (Sinaes), que substituirá o
Exame Nacional de Cursos, co-
nhecido como Provão. De acor-
do com a matéria, os cursos e
as instituições de ensino supe-
rior também serão avaliados.

Prefeitura de SP
Caso a pauta seja liberada, os

senadores poderão votar o Pro-
jeto de Resolução 68/03, que
autoriza a prefeitura de São
Paulo a contratar operação de
crédito externo, com garantia
da União, no valor de US$ 100,4
milhões, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID), para obras de recupera-

ção do centro da cidade.
O Plenário também deverá

decidir sobre o Projeto de Lei
da Câmara 104/02, que modi-
fica o Código de Trânsito Brasi-
leiro com o objetivo de incluir
na Carteira Nacional de Habi-
litação (CNH) informações so-
bre o grupo sangüíneo, o fator
RH e a decisão do condutor so-
bre doação de órgãos. Nove
acordos internacionais tam-
bém aguardam deliberação,
entre os quais o que possibili-
tará a construção de uma pon-
te sobre o Rio Acre, ligando  Bra-
sil e Bolívia.

A pauta da ordem do dia pre-
vê ainda o início da discussão,
em primeiro turno, da propos-
ta de emenda à Constituição
22/00, de iniciativa do senador
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA), que torna obrigatória a
execução da programação da
lei orçamentária e considera
crime de responsabilidade o
seu não cumprimento.

CONTEÚDO MPs em exame no Plenário tratam de exportação, seguridade e avaliação do ensino

Mercadante diz que pauta será liberada
O líder do governo no Sena-

do, Aloizio Mercadante (PT-SP),
afirmou, em entrevista, que as
medidas provisórias que estão
trancando a pauta de votações
da Casa deverão ser votadas
hoje, para permitir a delibera-
ção sobre assuntos que interes-
sam ao país.

– Vamos negociar agora a Lei
de Falências, para ver se a gen-
te consegue concluir o relató-
rio na Comissão de Assuntos
Econômicos e iniciar a votação
da reforma do Judiciário, que
está há 11 anos no Congresso e
é essencial para a democracia.

Indagado sobre as críticas
que o presidente do PL, depu-

tado Valdemar Costa Neto, fez
ao ministro da Fazenda, Merca-
dante observou que o Brasil in-
teiro vê o trabalho de Antonio

Palocci, e reconhece sua com-
petência e seriedade, assim
como os resultados já obtidos
pela política econômica.

– Com a herança extrema-
mente difícil que o país rece-
beu, nós conseguimos ter a
maior safra da história do Bra-
sil no ano passado, o maior vo-
lume de exportações, gerando
emprego, salário e a presença
do Brasil no mundo. Tivemos o
maior resultado comercial de
toda a história do Brasil e uma
melhoria substancial nas con-
tas públicas. O Brasil ganhou
credibilidade, e esse é o cami-
nho que deve trilhar para cres-
cer de forma sustentável.

PRIORIDADE Mercadante quer
apressar exame da proposta de
reforma do Judiciário

Os governos
estaduais e do
Distrito Federal
só terão acesso
aos recursos do
Fundo Nacio-
nal de Segu-
rança Pública
(FNSP) caso te-
nham instituí-
do um plano de
segurança e es-
tejam devida-
mente integra-

dos a um sistema de informa-
ção de combate à criminalida-
de que cubra todo o território
brasileiro. É o que determina
projeto de lei (PLS 310/03) de
autoria do senador Magno Mal-
ta (PL-ES), a ser examinado
hoje, a partir das 10h, pela Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE).

O Fundo Nacional de Segu-
rança Pública, instituído em
2001 no âmbito do Ministério
da Justiça, tem por objetivo
apoiar projetos destinados a
combater a criminalidade em
todo o país, além de incentivar
projetos sociais de prevenção à
violência. A proposta de Malta
tem parecer favorável do sena-
dor João Alberto Souza (PMDB-
MA) e, se aprovado, segue para
análise da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), onde será apreciado em
decisão terminativa.

A CAE, presidida pelo sena-
dor Ramez Tebet (PMDB-MS),
analisa também o relatório ela-
borado pela Subcomissão Tem-
porária da Dívida Pública, cri-
ada em 2003 para acompanhar
a evolução da dívida dos esta-
dos e propor alternativas legais
capazes de reverter o quadro
deficitário que penaliza a qua-
se totalidade dos estados.

O relatório, de autoria do se-
nador Ney Suassuna (PMDB-
PB), sugere a apresentação de
um projeto de lei destinado a
autorizar a União a proceder à
consolidação geral dos débitos
dos estados, do DF e dos mu-
nicípios junto à União.

Suassuna alerta para a exis-
tência de questões sérias a se-
rem examinadas pelo governo,
“pois a fragilidade financeira
em que se encontram os esta-
dos põe em xeque o próprio
pacto federativo, incluindo a
partilha de recursos e o agrava-
mento dos desequilíbrios eco-
nômicos regionais”.

Projeto de
Malta reforça

combate à
criminalidade

Alterado me-
diante uma er-
rata do relator,
senador Sibá
Machado (PT-
AC), para per-
mitir a possibi-
lidade de se
tornar mais fle-
xível o superá-
vit fiscal ao lon-
go dos próxi-
mos anos, o no-
vo relatório so-
bre o Plano Plurianual (PPA)
2004-2007 deve ser apreciado a
partir das 14h30 de hoje pela
Comissão Mista de Orçamento
(CMO). O PFL já manifestou a
intenção de obstruir a votação.
O representante do partido na
comissão disse que o PPA só
será votado se o governo con-
seguir impor sua maioria.

Segundo a errata redigida
pelo senador, “estão em curso
no governo discussões sobre a
racionalização do cômputo dos
investimentos em infra-estru-
tura nas metas fiscais dos pró-
ximos anos, bem como a intro-
dução do critério do superávit
anticíclico, que, quando neces-
sário, poderão levar a revisões
anuais do PPA”.

Sibá foi indicado relator de-
pois que, em reunião no dia 17
de fevereiro, a CMO rejeitou o
parecer elaborado pelo primei-
ro relator, senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ), segundo o qual
o superávit primário seria gra-
dativamente reduzido ao longo
dos próximos anos, até chegar
a 3,25% em 2007.

O texto que será analisado
pela Comissão Mista de Orça-
mento estabelece como objeti-
vo o crescimento da economia
de 3,5% neste ano. Entre as me-
tas econômicas do projeto do
Plano Plurianual estão a incor-
poração de 14 mil megawatts
(MW) à capacidade instalada
do setor elétrico, a restauração
de rodovias, a construção de 2,4
mil quilômetros de ferrovias e
a ampliação da capacidade
portuária.

O projeto inclui metas soci-
ais a serem alcançadas até
2007, como alfabetização de
16,3 milhões de pessoas, au-
mento para 10 milhões do nú-
mero de alunos do ensino mé-
dio, redução da mortalidade
infantil e oferta de serviço de
esgoto a 58% da população,
contra os atuais 51%.

Comissão
examina novo

relatório
sobre o PPA

Malta propõe
critério para
acesso a verba

Parecer de Sibá
prevê superávit
flexível
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DENÚNCIAS Caso a pauta seja desobstruída, senadores podem examinar parecer da Comissão de Justiça que confirma decisão do
presidente do Senado, José Sarney, de não indicar nomes. Antero pede presença de todos que assinaram requerimento

A polêmica sobre a indi-
cação de integrantes para
CPI destinada a investigar
a atuação das casas de bin-
gos pode ter seu último ca-
pítulo hoje. O Plenário
deve votar o parecer da Co-
missão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
que na última quinta-feira

Plenário pode votar hoje
decisão sobre CPI dos Bingos

confirmou posição do pre-
sidente do Senado, José
Sarney, de não fazer as in-
dicações, deixando a in-
cumbência para os líderes
partidários. Para isso, é ne-
cessário, no entanto, que a
pauta do Senado seja de-
sobstruída com a votação
de três projetos de lei de

conversão de medidas
provisórias.

Os partidos governistas
decidiram não fazer as in-
dicações, inviabilizando a
instalação da CPI, também
destinada a investigar as
denúncias que envolvem o
ex-assessor da Casa Civil
Waldomiro Diniz.

Antero conclama senadores a
derrubarem o parecer da CCJ

O senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) conclamou
os 35 senadores que assinaram
requerimento para instalação
da CPI dos Bingos a compare-
cerem, em peso, hoje ao Plená-
rio, para forçarem a derrubada
do parecer da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) que confirmou a de-
cisão do presidente do Senado,
José Sarney, de não indicar os
representantes dos partidos da
base do governo para a CPI.
Sarney indeferiu requerimento
da oposição nesse sentido, que,
então, recorreu à CCJ.

Antero ressaltou que muitos
senadores da base governista
disseram, exaustivamente, que,
se houvesse fato novo sobre o
caso Waldomiro ou a questão
dos bingos, eles poderiam as-
sinar o requerimento de CPI.

– Fatos novos há, aos borbo-
tões, nas edições de hoje e do
fim de semana dos jornais O
Globo e Folha de S. Paulo. Em
seus depoimentos à Polícia Fe-
deral, ex-diretores da Gtech re-
velaram que Waldomiro apre-
sentou, em 2003, exigência de
pagamento de R$ 20 milhões
para uma empresa de consul-
toria que era de um ex-asses-
sor do hoje ministro [da Fazen-
da] Antonio Palocci, um tal de
Rogério Buratti – assinalou o
senador.

Antero observou que direto-
res da Caixa Econômica Fede-
ral mentiram ao Senado Fede-
ral, omitindo documentos e
provas sobre descontos na re-
novação de  contrato da GTech
com a Caixa.

– Pior: essas informações
chegaram ao Senado assinadas

INVESTIGAÇÃO Para Antero, há
fatos novos que exigem a
criação de CPI no Senado

pelo ministro Palocci. Esses fa-
tos configuram crime de res-
ponsabilidade, mesmo que o
ministro não tenha agido de má
fé. Exigência de pagamento de
propina, omissão de documen-
tos por parte de autoridades do
governo, esses são fatos
novíssimos, ocorridos em 2003,
em pleno governo do PT – des-
tacou.

Ao finalizar seu pronuncia-
mento, Antero reafirmou que
somente uma CPI terá poderes
para examinar, a fundo, todas
essas denúncias, uma vez que
“desde a CPI de PC Farias, nun-
ca houve, no Senado da Repú-
blica, tantos fatos graves juntos
a exigirem investigação”.

Cristovam
O parlamentar também co-

brou explicações do governo
sobre uma possível campanha
para desacreditar o ex-ministro
da Educação, senador Cristo-
vam Buarque (PT-DF). Para ele,
“o Senado não pode aceitar a
continuidade da chantagem
contra detentor de mandato
eletivo. Se existem fatos desa-
bonadores sobre o senador,

que sejam divulgados”.
De acordo com Antero, a

campanha teve início em feve-
reiro, quando a Folha de S. Pau-
lo publicou nota segundo a
qual o ministro-chefe da Casa
Civil, José Dirceu, teria elabo-
rado um dossiê contra Cristo-
vam. Antero lembrou ter apre-
sentado pedido de informa-
ções sobre o assunto, enviado
a Dirceu, mas ainda não obte-
ve resposta.

Conforme Antero, o caso teve
desdobramentos com corres-
pondência do novo ministro da
Educação, Tarso Genro, envia-
da ao controlador-geral da Re-
pública, Waldir Pires, pedindo
uma completa auditoria nos
processos e contratos de pres-
tação de serviços terceirizados
celebrados pelo Ministério da
Educação, na administração de
Cristovam Buarque.

– Se há dossiê contra ele, o Se-
nado precisa conhecer seu teor.
Se há um pedido de auditoria
nas contas, pelo novo ministro,
temos o direito de conhecer os
fatos que levantaram suspeitas.
Se não existem fatos concretos,
essa chantagem contra um ho-
mem honrado como Cristovam
Buarque precisa parar – protes-
tou.

Em resposta a Antero, o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO), no exercício da
presidência da Mesa, esclare-
ceu que o pedido de informa-
ções ao ministro José Dirceu
foi enviado no dia 11 de mar-
ço último, depois de ter sido
aprovado pela Mesa. Ele lem-
brou ainda que o ministro dis-
põe do prazo de 30 dias para
responder.

PRIORIDADES Líder do PT, Ideli
lembra que existem outros
assuntos de interesse do país

A líder do PT no Senado, Ide-
li Salvatti (SC), afirmou que, se
as oposições tiverem sucesso e
levarem o presidente da Casa a
indicar os membros da CPI dos
Bingos, a base do governo tem
maioria e evitará o seu funcio-
namento.

– Fico questionando se tudo
isso não acaba sendo algo para
manter o samba de uma nota
só, que estamos assistindo há
um mês no Plenário – susten-
tou, referindo-se aos discursos
sobre a CPI e o caso Waldomiro.

Ideli assinalou que, apesar da
insistência dos oposicionistas
de tratarem apenas desses dois
assuntos, existem fatos impor-

Oposição tem
feito “samba de

uma nota só”,
critica Ideli

tantes acontecendo no Brasil,
como foi o anúncio do minis-
tro das Relações Exteriores,
Celso Amorim, de que pode
sair até outubro o acordo entre
o Mercosul e a Comunidade
Européia.

Ela leu também trechos de
nota de 11 associações e sin-
dicatos ligados a trabalhadores
do serviço público, na qual de-
fendem o Grupo Executivo de
Assistência Patronal (Geap) e
sustentam que os associados
não querem a fundação como
plano de saúde comerciali-
zável. A nota diz que o plano
Geap não é obrigatório e, se os
servidores não optaram por
outros planos de saúde, “é por-
que eles são caros, inacessíveis
à maioria” dos funcionários.

Ideli ainda leu nota divulga-
da pelo PT congratulando “o
povo da Espanha e o Partido
Socialista Operário Espanhol”
por sua vitória nas eleições do
domingo.

No mesmo pronunciamen-
to, a parlamentar salientou
que a greve dos policiais fede-
rais é motivada pelo descum-
primento de uma legislação
“do governo passado, de 1996”.

Em aparte, o senador Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-
BA) considerou uma indisci-
plina o estande montado pe-
los grevistas da Polícia Federal
à porta do Ministério da Justi-
ça, de onde são comandados
manifestos, inclusive com a
explosão de fogos.

SUSPEITAS Prorrogação do
contrato com a Gtech precisa ser
esclarecida, cobra José Jorge

O senador José Jorge (PFL-
PE) apresentou em Plenário re-
querimento propondo a con-
vocação do presidente da Cai-
xa Econômica Federal, Jorge
Mattoso, e de outros dirigentes
da instituição, para que eles ex-
pliquem na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) a prorro-
gação de contrato entre a Caixa
e a empresa Gtech para explo-
ração do serviço de loterias.

Segundo o parlamentar, a
prorrogação do contrato está
envolta na nuvem de suspeitas
que gerou as denúncias contra
o ex-assessor da Presidência da
República Waldomiro Diniz.

“O Senado Federal, desde a
última semana, tem sido impe-
dido de exercer sua prerrogati-

José Jorge quer
ouvir presidente

e diretores
da Caixa

va constitucional de fiscalizar
os atos do Poder Executivo. O
governo, a todo custo, tenta se-
pultar a CPI dos Bingos. Não
podemos nos omitir na nossa
obrigação constitucional de
trazer ao debate as denúncias
de irregularidades para as quais
a sociedade brasileira ainda
não obteve qualquer resposta
satisfatória”, afirma José Jorge
em seu requerimento.
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DENÚNCIAS Alvaro Dias e José Agripino comentam em Plenário suposta ligação de ex-assessor da prefeitura de Ribeirão
Preto com Waldomiro Diniz. Almeida Lima diz que vai fazer quem o agrediu “engolir palavra por palavra”

O líder do PFL no Senado, Jo-
sé Agripino (RN), disse ontem
que o surgimento de mais um
nome no caso Waldomiro Di-
niz, o do “consultor” Rogério
Buratti, reforça a necessidade
da instalação da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI)
dos Bingos. A CPI tem 27 assi-
naturas, mas os líderes dos par-
tidos que apóiam o governo de-
cidiram não indicar seus repre-
sentantes, o que impede o fun-
cionamento da comissão.

Ele observou que uma série
de pessoas com comportamen-
to suspeito ou irregular são li-
gadas ao PT e entre si, o que os
faz lembrar um produto típico
das praias nordestinas: a corda
de caranguejo, usada para a
venda desses animais ainda vi-
vos. Agripino questionou o por

Agripino: ação de Buratti
reforça necessidade de CPI

quê de Buratti ter sido demiti-
do do cargo de assessor de An-
tonio Palocci, então prefeito de
Ribeirão Preto (SP), sob acusa-
ção de irregularidades, e depois
continuar prestando assessori-
as a várias prefeituras do Parti-

do dos Trabalhadores.
Em depoimento à Polícia Fe-

deral, funcionários da Gtech,
multinacional que tem contra-
to com a Caixa Econômica Fe-
deral para a administração de
loterias, disseram que Waldo-
miro tentou conseguir a parti-
cipação de Buratti no negócio
como consultor.

Agripino disse que só resta à
oposição dois caminhos: recor-
rer ao Supremo Tribunal Fede-
ral para que o presidente do Se-
nado, José Sarney, indique
membros dos partidos na CPI
e votar projeto do senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS), de
1999, que deixa clara a obriga-
ção de o presidente da Casa fa-
zer a designação dos integran-
tes do colegiado, no caso de re-
cusa ou omissão dos líderes.

REAÇÃO Almeida Lima repele
acusação de que provocou
queda da Bolsa de Valores

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) ocupou ontem a tri-
buna para questionar os líderes
da base do governo se eles não
consideram “também irres-
ponsável” o presidente do Ban-
co Central, Henrique Meirelles,
cujas declarações fizeram a
Bolsa de Valores cair 4,43% na
semana passada. Ele lembrou
que os líderes governistas o
agrediram há menos de 15 dias
pelo seu discurso sobre o caso
Waldomiro Diniz “como se ti-
vesse feito algo tão ruim como
a explosão do Word Trade
Center”.

– Os líderes do governo me
agrediram como se eu tivesse
sido o responsável pela contra-
tação de Waldomiro Diniz. O
bandido foi contratado pelo
Palácio do Planalto e não pelo
meu gabinete. Admito que er-
rei ao alertar a imprensa sobre
meu discurso, o que gerou ex-
pectativas – sustentou Almei-
da Lima, que citou nominal-
mente os líderes Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), Ideli Salvatti

Almeida Lima
questiona

declarações do
presidente do BC

(PT-SC), Renan Calheiros
(PMDB-AL) e Fernando Bezer-
ra (PTB-RN).

O senador observou que, de-
pois que a Bolsa caiu com as
declarações do presidente do
Banco Central, não viu Merca-
dante se pronunciar, nem Ide-
li, “de forma apoplética, acusar
ninguém de leviano ou irres-
ponsável”.

Almeida Lima leu manchete
do jornal O Globo, na qual o
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, afirma que o “caso
Waldomiro não abala a econo-
mia”.

– Quem está errado? O sena-
dor Aloizio Mercadante, ao me
atacar, disse que minha atitu-
de afetava a economia do país.
O ministro Palocci diz exata-
mente o contrário – continuou
o representante sergipano.

O senador disse que o gover-
no, ao responder seu discurso,
“não usou uma dose cavalar de
agressões, mas dose para di-
nossauro”. Ele acrescentou que
o caso Waldomiro Diniz “não
vai acabar tão cedo”.

– Vou fazer quem me agrediu
engolir palavra por palavra. Fi-
zeram comigo como se fez com
os cassados por corrupção no
passado. Quem deve explica-
ções ao país são os senhores.
Repito: Waldomiro Diniz foi
contratado pelo Planalto e não
pelo meu gabinete – afirmou.

Em aparte, o senador Alvaro
Dias (PSDB-PR) criticou o mo-
delo econômico “do governo do
PT, tão frágil como um castelo
de cartas, que cai com qualquer
ventania”. O senador Mão San-
ta (PMDB-PI) disse que
Almeida Lima foi “injustiçado
pela mídia” nos dias seguintes
ao seu discurso “como aconte-
ceu com Juscelino Kubitschek,
pela ousadia de construir Bra-
sília e tirar a capital do Rio de
Janeiro”.

DECISÃO José Agripino anuncia
que oposição vai recorrer ao
Supremo para instalar a CPI

Novos fatos divulgados na
imprensa na semana passada
estabelecem a conexão entre
autoridades do governo federal
e empresários envolvidos em
atos de corrupção, afirmou on-
tem o senador Alvaro Dias
(PSDB-PR). Ele se referia à re-
velação de diretores da Gtech
de que a renovação do contra-
to da multinacional com a Cai-
xa Econômica Federal foi inter-
mediada por Waldomiro Diniz,
que sugeriu a contratação da
consultoria de Rogério Buratti,
ex-secretário de Antonio Paloc-
ci quando prefeito de Ribeirão
Preto (SP).

Alvaro Dias indagou quem
determinou a Waldomiro a in-
dicação de Buratti, já que este
nega que conhecia o ex-asses-

Para Alvaro Dias, fatos novos revelam
conexão entre autoridades e acusados

sor de José Dirceu. Para o sena-
dor, essa é mais uma questão
não respondida pelo governo
que precisa ser esclarecida em
uma comissão parlamentar de
inquérito.

DENÚNCIA Alvaro lembra que
Buratti deixou cargo sob
suspeita de irregularidade

Buratti era considerado o ho-
mem forte da gestão de Palocci
em Ribeirão Preto (1993/1996)
e deixou o cargo em 1995, após
suspeitas de irregularidades na
contratação de obras públicas,
afirmou Alvaro Dias.

Segundo o parlamentar, em
vez de Rogério Buratti ser pu-
nido, foi premiado com a cria-
ção de duas empresas que pres-
tam consultoria a pelo menos
sete prefeituras do PT. A empre-
sa Leão & Leão, dirigida por Bu-
ratti, foi a maior financiadora
da campanha de Palocci, em
1998, acrescentou o senador
paranaense.

Alvaro Dias agradeceu ainda
a solidariedade recebida por
ocasião do falecimento de sua
mãe,  na última quinta-feira.

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) deve analisar hoje, a
partir das 14h30, dois requerimentos
para a realização de audiência públi-
ca sobre denúncias de desvios de re-
cursos destinados a obras rodoviári-
as, com a presença do ex-ministro
dos Transportes Anderson Adauto.
Os requerimentos são de autoria do
senador Arthur Virgílio (PSDB-AM) e
do presidente do colegiado, senador

José Jorge (PFL-PE).
Quatro outros requerimentos es-

tarão em pauta na comissão. O pri-
meiro deles, de autoria do senador
Paulo Octávio (PFL-DF), solicita au-
diência pública para discussão dos
critérios de formação dos comitês
de bacias hidrográficas dos rios de
domínio da União. O senador José
Jorge pede a presença do presiden-
te da Petrobras, José Eduardo Dutra,

para prestar esclarecimentos sobre
a aquisição das plataformas P-51 e
P-52. O senador Marcelo Crivella (PL-
RJ) propõe audiência sobre a fusão
entre a Varig e a TAM.

A comissão analisará ainda emen-
da de Plenário – com parecer pela
rejeição, apresentado pelo senador
João Tenório (PSDB-AL) – ao PLS
669/99, que altera a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos.

Infra-Estrutura vota requerimentos para audiências públicas

CAS apura denúncia de favorecimento ao
Geap em planos de saúde para servidores
As supostas irregularidades e o

favorecimento ao Grupo Executivo
de Assistência Patronal (Geap) na
regulamentação dos planos de saú-
de dos servidores públicos, confor-
me noticiário dos jornais O Estado
de S. Paulo e Correio Braziliense dos
dias 7 e 8, respectivamente, serão
debatidos amanhã, a partir das10h,
em audiência pública na Comissão
de Assuntos Sociais (CAS).

Devem participar da discussão a
diretora-executiva do Geap, Regina
Parizi Carvalho, o diretor-presiden-
te da Agência Nacional de Saúde

Suplementar (ANS), Fausto Pereira
dos Santos, o presidente da Federa-
ção Nacional das Empresas de Se-
guros Privados e de Capitalização
(Fenaseg), João Elísio Ferraz de Cam-
pos, o presidente da Unimed, Celso
Corrêa de Barros, o presidente da
Associação Brasileira de Medicina
de Grupo (Abramge), Arlindo de Al-
meida, e a assessora jurídica da Casa
Civil da Presidência da República,
Denise Abreu.

A audiência foi proposta por Tião
Viana (PT-AC), Arthur Virgílio (PSDB-
AM) e Leonel Pavan (PSDB-SC).
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Mão Santa: investimento do
governo é “uma vergonha”

EXEMPLOS Eduardo lembra
atuação das homenageadas em
defesa do consumidor

RECONHECIMENTO Sarney conversou com diretores da OAB e do
Sindicato dos Trabalhadores do Ministério da Fazenda

Senador lamenta que
75% dos valores
liberados só deram
para pagar prestação
de avião presidencial

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) considerou “uma
vergonha” que o governo tenha
liberado pouco mais de R$ 62
milhões dos investimentos pre-
vistos para este ano (fora restos
a pagar de 2003) e que, desse
valor, o pagamento de uma das
prestações do novo avião do
presidente da República tenha
consumido 75% das liberações
feitas até a semana passada.

– Como diz aquele comenta-
rista político da televisão: “Isto
é uma vergonha”! Presidente

Lula, vamos devolver esse avião
e gastar o dinheiro na área so-
cial – recomendou.

Os valores, de acordo com o
senador, foram publicados pelo

jornal Folha de S. Paulo desse
domingo. Além dos R$ 62 mi-
lhões (R$ 46,9 milhões para o
avião), o governo liberou R$
133 milhões de restos a pagar
do ano passado.

O senador leu estudo de uma
consultoria mostrando que a
arrecadação por pessoa subiu
no ano passado em 3,89%, con-
forme reportagem da revista
IstoÉ Dinheiro desta semana.
Informa ainda a matéria que,
no ano passado, foram criadas
15 obrigações tributárias no
país, envolvendo estados, mu-
nicípios e a União.

O resultado da convenção
nacional do PMDB no último
domingo, segundo o senador,
mostrou que o partido tem
chances de apresentar candi-
datura própria a presidente da
República em 2007.

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) ocupou a tribuna
ontem para dizer que seu par-
tido deu grande demonstração
de unidade na convenção na-
cional realizada no domingo.
Ele ressaltou que o PMDB, nas
próximas eleições de outubro,
decidiu lançar candidatos pró-
prios em todos os municípios
para as prefeituras e câmaras
de vereadores.

Segundo Maguito, há muitos
anos o partido não manifesta-
va tal unidade de posições e
propostas numa convenção, da
qual participaram governado-
res, prefeitos, deputados, sena-

Maguito diz que PMDB está unido para eleição
dores e militantes.

Ele disse que o PMDB tem
compromisso com a governa-
bilidade e, por isso, colaborará
com o governo do PT em tudo
que for possível. Para o parti-
do, assegurou, é importante
que o governo acerte e encon-
tre mecanismos para garantir o
crescimento econômico e a ge-
ração de empregos, porque os
acertos beneficiarão o povo
brasileiro.

– Ao PMDB não interessa o
“quanto pior, melhor”. Vamos
eleger um bom número de can-
didatos, lutando lado a lado
com o PT – concluiu.

CRESCIMENTO Maguito prevê
que PMDB vai lançar candidatos
próprios em todo o país

Ao registrar a passagem do Dia
Mundial do Consumidor, o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO) homenageou ontem
três mulheres que atuam na defe-
sa dos direitos do consumidor e da
cidadania. Ele também lembrou
que projeto de resolução de sua
autoria, que cria a Comissão de De-
fesa do Consumidor no Senado, já
conta com parecer favorável do
senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Eduardo homenageou a direto-
ra do Procon no Tocantins, Lucie-
ne Dantas, pelas parcerias com a
Associação Comercial e o Clube de
Diretores Lojistas na implantação
de cursos de capacitação de lojis-
tas. Ele também citou a fundadora
do Instituto de Defesa do Consu-
midor (Idec) e ex-diretora do

Eduardo destaca trabalho de mulheres

Procon de São Paulo, Marilena
Lazarini, lembrando que Marilena
foi eleita presidente do Consumers
International, que reúne mais de 250
associações de consumidores no
mundo.

A terceira homenageada foi a
representante do Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância
(Unicef ) no Brasil, Reiko Niimi. O
senador solicitou à Mesa a trans-
crição de artigo de Reiko publica-
do ontem pelo jornal O Globo,
intitulado “Os sem nome”. No arti-
go, a representante do Unicef
apresenta dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) mostrando que a cada ano
600 mil crianças brasileiras são pri-
vadas do direito de ter um regis-
tro oficial de nascimento.

O senador sugeriu que o presi-
dente Lula e o ministro do Desen-
volvimento Social e Combate à
Fome, Patrus Ananias, realizem
mutirão no próximo dia 12 de ou-
tubro, Dia da Criança, para emitir
certidões de nascimentos para
quem não tem qualquer registro.

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem o presi-
dente da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) no Amapá,
Washington Caldas, e o presi-
dente do Sindicato dos Traba-
lhadores do Ministério da Fa-
zenda naquele estado, Mair
Paula Rodrigues, que vieram
pedir o seu apoio para o reco-
nhecimento dessa associação
de servidores.

Eles argumentaram junto ao
presidente do Senado que o re-
conhecimento do sindicato en-
volve uma questão social, em

Sindicato do Amapá
pede apoio a Sarney

razão de consistir na admissão
do registro de mais de 15 mil
servidores públicos do Ministé-
rio da Fazenda no estado do
Amapá.

Washington Caldas e Mair
Rodrigues pediram que Sarney
interfira junto ao Ministério do
Trabalho para que o sindicato
obtenha seu registro, ainda que
provisoriamente. De acordo
com o presidente da OAB do
Amapá, Sarney prometeu con-
versar com o secretário do Tra-
balho desse ministério sobre o
assunto.

O Senado aprovou requeri-
mento apresentado pelo sena-
dor Efraim Morais (PFL-PB)
solicitando voto de pesar para
a família do ex-deputado fede-
ral Álvaro Gaudêncio Filho, fa-
lecido no último dia 12, aos 74
anos, em Campina Grande
(PB), vítima de acidente vascu-
lar cerebral.

O ex-parlamentar integrou
a Câmara dos Deputados por
quatro mandatos consecuti-
vos. Efraim enalteceu a “pro-
fícua carreira pública” de Ál-
varo Gaudêncio, que também
foi promotor público, advoga-
do militante e prefeito muni-
cipal. De acordo com o sena-
dor, o ex-deputado foi um
exemplo de dignidade, com
“um espírito público incon-
teste”.

Ao justificar seu requerimen-
to, o representante da Paraíba
assinalou que o ex-deputado
foi “um político habilidoso, leal,
solidário aos amigos e aos seus
ideais” e destacou sua ligação
com Antonio Mariz, ex-gover-
nador da Paraíba.

Apesar de ter ocupado altos
postos da administração pú-

blica, acrescentou Efraim, Ál-
varo Gaudêncio era “uma pes-
soa simples, de bom trato, ad-
mirado até pelos adversários”.

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) pediu para subs-
crever o requerimento, que,
para ele, faz justiça a “um pa-
raibano de família ilustre”.

Presidindo a sessão, o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO) afirmou que o voto
de pesar seguirá para a família
enlutada, com a associação da
Presidência da Casa.

Em comunicação inadiável,
o senador José Maranhão
(PMDB-PB) associou-se ao re-
querimento de pesar apresen-
tado pelo senador Efraim Mo-
rais pela morte de Álvaro Gau-
dêncio Filho.

De acordo com o parlamen-
tar, a morte de Álvaro Gaudên-
cio Filho abalou a sociedade
paraibana, particularmente o
meio político, “onde ele era
muito querido e admirado por
todos os que o conheciam”.

O senador José Maranhão
ressaltou que se associava, as-
sim, a toda a bancada paraiba-
na no Senado.

Senado faz homenagem
a ex-deputado paraibano
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EQUÍVOCO Mão Santa sugere
a Lula gastar dinheiro do
avião com a área social
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Comissões discutem criação do Parlamento do Mercosul
O presidente da Comissão Par-

lamentar Conjunta do Mercosul
(CPCM), deputado Doutor Ro-
sinha (PT-PR), o vice-presidente,
senador Pedro Simon (PMDB-RS),
e os deputados Osmar Serraglio
(PMDB-PR) e Oliveira Filho (PSDB-
PR) integram o grupo que irá dis-
cutir uma proposta definitiva de
Parlamento do Mercosul com as
representações da CPCM da Ar-
gentina, Uruguai e Paraguai. Não

existe data prevista para a conclu-
são dos debates, mas a expectati-
va é de que até junho as seções
nacionais definam um projeto
comum do futuro Parlamento do
Mercosul.

– Só o Parlamento do Mercosul
dará uma identidade política para
a integração regional – disse on-
tem o deputado Doutor Rosinha.

Os parlamentares irão analisar
a proposta de Parlamento do

Mercosul elaborada por iniciativa
de cada uma das quatro seções
parlamentares nacionais.

O projeto elaborado por con-
sultores legislativos, a pedido da
seção brasileira da CPCM, prevê
que os integrantes do futuro par-
lamento podem, na primeira
legislatura, ser membros dos le-
gislativos instalados em cada um
dos países do bloco. Posterior-
mente, os parlamentares do par-

lamento regional seriam eleitos
pelo voto direto.

– O importante é que o futuro
parlamento tenha uma represen-
tação equilibrada e que represen-
te os anseios integracionistas das
populações de cada um dos paí-
ses – afirmou Doutor Rosinha.

Na última reunião de presiden-
tes das comissões parlamentares
conjuntas, em Montevidéu, deci-
diu-se criar duas subcomissões:

Romeu Tuma
comemora os

37 anos da
Suframa

Ao homenagear os 37 anos de
criação da Superintendência
da Zona Franca de Manaus
(Suframa), o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) disse que as
políticas por ela desenvolvidas
na melhoria da infra-estrutura
da Amazônia Ocidental, além
de aumentar a qualidade de
vida das populações locais,
contribuem para o aumento da
segurança e do controle do Bra-
sil sobre o mais rico ecossiste-
ma mundial.

– A integração da fronteira
norte do país e a interiorização
do desenvolvimento promovi-
das pela Suframa não são ape-
nas desejáveis, são fundamen-
tais e estratégicas.

De acordo com o senador, a
Suframa vem conseguindo su-
cessivos êxitos tanto no âmbi-
to interno quanto no âmbito
externo. Ele destacou que a Fe-
deração Mundial de Zonas
Francas elegeu a Zona Franca
de Manaus como uma das três
que apresentam melhor de-
sempenho entre as mais de mil
existentes no mundo.

Tuma elogiou o trabalho de
Flávia Skrobat Barbosa Grosso
na direção da Suframa, dizen-
do que sua ação tem contribuí-
do para o sucesso dessa políti-
ca de desenvolvimento.

SEGURANÇA Romeu Tuma diz
que controle do Brasil sobre
Amazônia é fundamental

Brasil retoma
direitos sobre a
marca cupuaçu,
celebra Ana Júlia

Ana Júlia Carepa (PT-PA) co-
memorou a decisão do gover-
no japonês de cancelar o regis-
tro da marca “cupuaçu” como
de propriedade da empresa
Asahi Foods, que foi formaliza-
da em Tóquio na segunda-fei-
ra da semana passada. A indús-
tria, que pode recorrer da me-
dida, havia obtido os direitos
para exploração comercial no
Japão e na Europa do nome da
fruta típica da região amazôni-
ca em 1998, mas o fato só foi
descoberto pelo Brasil em 2002,
quando produtores rurais pa-
raenses tentaram fechar um
contrato de exportação de pro-
dutos à base de cupuaçu para
a Alemanha. Segundo a sena-
dora, a decisão tomada pelo go-
verno japonês é uma “vitória do
povo brasileiro e especialmen-
te do povo da Amazônia”.

– Desencadeamos uma cam-
panha contra a marca reque-
rida pela empresa japonesa,
mobilizando organizações
não-governamentais, como a
Amazonlink e o Grupo de Tra-
balho Amazônico, além de ór-
gãos oficiais, como o Ministé-
rio das Relações Exteriores e o
próprio Congresso Nacional. A
mobilização em defesa do nos-
so cupuaçu surtiu efeito – afir-
mou a senadora.

RESULTADO Ana Júlia observa
que campanha promovida por
brasileiros surtiu efeito

Renan sugere reflexão
sobre atentado em Madri

ALERTA Renan Calheiros destaca
que guerra aumenta o ódio aos
Estados Unidos

Para senador, há
“muitos pontos de
interrogação na
política de combate
ao terrorismo”

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) sugeriu ontem
que, embora o momento seja
de indignação, é preciso refle-
tir sobre o atentado terrorista
ocorrido em Madri na quinta-
feira passada, que matou 200
pessoas. Segundo ele, é um mo-
mento que coloca “muitos pon-
tos de interrogação na política
internacional de combate ao
terrorismo”.

– Eu, aqui desta tribuna, já
alertava no ano passado, e nun-
ca é demais lembrar, que uma
guerra aumentará o ódio aos
Estados Unidos, com conse-
qüências previsíveis sobre o
conflito israelense-palestino,
desencadeando novos atos de
terror pelo mundo – recordou.

ficará gravada a desmedida
barbárie – assinalou.

Convenção
O senador ainda ressaltou a

realização da convenção do
PMDB, no domingo, que elegeu
a nova direção nacional do par-
tido. “Em clima de festa, mas
também de apreensão em rela-
ção a alguns rumos de nossa
economia, realizamos a con-
venção mais disciplinada e pa-
cificada de todos os tempos”,
afirmou.

– O partido está no governo e
continuará apoiando suas me-
didas sempre que necessário.
Reafirmamos nosso compro-
misso com a governabilidade,
com a retomada do crescimen-
to econômico do país e com a
geração de empregos. O ano de
2003 foi importante porque
conseguimos debelar a escala-
da inflacionária. Mas agora pre-
cisamos flexionar a ortodoxia
da economia, sem abandonar
o rigor e a responsabilidade
monetária – declarou.

Renan também disse que,
caso fique comprovada a auto-
ria da Al Qaeda, o jogo político
em todo o mundo será turvado
pela guerra ao terrorismo.

– Pior: qualquer um pode ser
o próximo alvo, na absurda ir-
racionalidade do terror. Madri
não mais voltará a ser a mesma
cidade, pois em sua memória

Suplicy lê nota de apoio do PT
ao governo eleito na Espanha

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP)  leu ontem nota oficial
em que o Partido dos Trabalha-
dores congratulou o povo espa-
nhol pela eleição do socialista
José Luis Zapatero para o car-
go de primeiro-ministro da
Espanha. Na opinião do PT, a
expressiva maioria conferida
ao Partido Socialista Operário
Espanhol (PSOE) revela repro-
vação ao governo atual, chefia-
do pelo conservador José Ma-
ria Aznar, que apoiou a guerra
no Iraque contra a vontade da
população.

“O PT deseja que a vitória dos
socialistas na Espanha sirva

como um momento de reflexão
para os líderes mundiais e que
seja também uma demonstra-
ção de que os povos do mundo

todo não querem as guerras e
nem o terrorismo”, diz a nota
assinada pelo presidente naci-
onal do partido, José Genoino,
e pelo secretário de Relações
Internacionais, deputado fede-
ral Paulo Delgado.

Segundo o documento, o
combate ao terrorismo é im-
portante, mas essa luta exige
medidas mais eficazes, e não
pode contrariar os princípios
democráticos. Conforme Supli-
cy, o presidente dos Estados
Unidos, George W. Bush, foi
alertado para a necessidade de
resolver o conflito com o Iraque
sem violência.

ADVERTÊNCIA Suplicy lembra
que George W. Bush foi alertado
para riscos de invasão do Iraque

uma para tratar da situação dos
imigrantes do Mercosul na União
Européia e dos imigrantes euro-
peus no Mercosul, e outra sobre
turismo.

Doutor Rosinha participa, a par-
tir de amanhã, em Puebla (Méxi-
co), do Encontro entre Parlamen-
tares da América Latina e Caribe
com o Parlamento Europeu no
marco da 3ª Cúpula União Euro-
péia-América Latina e Caribe.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores
Eduardo Siqueira Campos e Antonio Carlos Valadares

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) apontou ontem
que o fórum ideal para a dis-
cussão da política econômica é
o Congresso Nacional e comu-
nicou que a Comissão de As-
suntos Econômicos aguarda há
15 dias do ministro da Fazen-
da, Antonio Palocci, e do presi-
dente do Banco Central, Henri-
que Meirelles, resposta ao con-
vite da comissão para debate-
rem o assunto. Tebet, que é pre-
sidente da CAE, manifestou sua
preocupação com o rumo da
economia e lembrou que, às
vésperas de o Comitê de Políti-
ca Econômica (Copom) se reu-
nir para decidir sobre as taxas
de juros, a aflição da população
aumenta.

De acordo com o senador, na
convenção realizada pelo
PMDB no último fim de sema-
na, os discursos proferidos pa-
tentearam preocupação com o
crescimento econômico. Para
ele, se o Copom não baixar os
juros, significará optar pela
continuidade da recessão, “que
vem tornando gigantescas as
filas do desemprego”.

Suassuna apóia prefeitos
que exigem mais recursos

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) destacou ontem
a importância da realização da
7ª Marcha a Brasília em Defesa
dos Municípios, organizada
pela Confederação Nacional de
Municípios (CNM). Ela disse
que o evento será uma boa
oportunidade para defender o
fortalecimento do poder local,
particularmente o poder de
definição de determinadas po-
líticas e a descentralização dos
recursos. Serys lembrou que a
reforma tributária estabeleceu
alguns avanços, mas é preciso
ir mais além. Ela anunciou que

Marcha fortalece poder municipal, diz Serys
a bancada de Mato Grosso vai
reunir-se com os prefeitos da
região.

Ela também comunicou ao
Plenário que havia acabado de
participar do lançamento do
projeto Solis, iniciativa do Se-
nado coordenada pelo Proda-
sen (Secretaria Especial de
Informática). De acordo com a
senadora, o projeto prevê a
adoção do software livre pelo
Senado Federal e, no prazo de
três anos, os atuais softwares
proprietários poderão ser subs-
tituídos pelos de código-fonte
aberto. A parlamentar ressaltou

que a medida vai gerar uma
economia de cerca de R$ 3,5
milhões anuais ao Senado por-
que o novo sistema não requer
o pagamento de taxa de utili-
zação (royalties).

Como presidente da Frente
Parlamentar pelo Software Li-
vre e Inclusão Digital, a sena-
dora disse se orgulhar do pro-
jeto do Senado, já que a medi-
da vai ampliar as possibilida-
des de liberdade econômica e
poderá se firmar como um
exemplo para que as demais
esferas do poder público tam-
bém adotem o software livre.

Para Tebet, economia é
assunto para o Congresso

Senado apresenta programa
de software mais ágil e barato
O projeto Solis –

Software Livre no Senado
– foi apresentado no au-
ditório do Interlegis on-
tem, com a presença da
senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT), coorde-
nadora da Frente Parla-
mentar pelo Software Li-
vre. O Solis é o projeto de
implementação da plata-
forma de software (pro-
grama de computador)
livre no Senado.

Conforme decisão da presi-
dência do Senado, haverá a
substituição do MSOffice pelo
OpenOffice, a versão livre dos
programas de automação de
escritório. Com isso, espera-se
uma grande redução dos gastos
da instituição com programas
de computador, dentro do con-
ceito de “tecnologia não-pro-
prietária”.

O Interlegis, programa de-
senvolvido pelo Congresso Na-
cional, em parceria com o Ban-
co Interamericano de Desen-
volvimento (BID), traçou como
meta a modernização e inte-

Chefes de executivos
municipais começam a
chegar hoje a Brasília.
Eles vêm pedir mais
dinheiro para obras

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) solidarizou-se on-
tem com os prefeitos que se
preparam para a 7ª Marcha a
Brasília em Defesa dos Municí-
pios, que ocorrerá esta semana.
O objetivo do evento, que é or-
ganizado pela Confederação
Nacional de Municípios
(CNM), é dar continuidade à
luta por mais recursos. Ele lem-
brou que as prefeituras recebi-
am, em 1988, 25% do total de
impostos arrecadados, e hoje
recebem 15%.

Suassuna informou que, no
último fim de semana, a Paraí-

ba acolheu um encontro prepa-
ratório para o evento nacional,
acrescentando que “houve um
grande clamor por parte dos
prefeitos” diante das dificulda-

des por que passam os muni-
cípios brasileiros. O senador ci-
tou como exemplo o caso do
município de Mulungu, que re-
cebia R$ 125 mil por mês e que
nos últimos meses tem recebi-
do R$ 25 mil.

O senador ainda disse que
60% das prefeituras na Região
Nordeste estão com as respec-
tivas folhas de pagamento atra-
sadas.

Em alguns casos, o atraso
chega a 13 meses, enquanto no
Sul e Sudeste o atraso atinge
40% das prefeituras. Além dis-
so, o Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) sofreu uma
queda na arrecadação de 19%
em fevereiro.

– É impossível continuar
como está. As pessoas vivem
em cidades e precisam de ser-
viços como coleta de lixo, água
e esgoto – concluiu.

– Se o Copom não reduzir as
taxas de juros, o desaponta-
mento será inevitável – afirmou
Ramez Tebet.

O senador ponderou que, se
é verdade que a simples redu-
ção dos juros não tem o poder
de permitir a retomada do cres-
cimento econômico, ninguém
duvida de que será um grande
passo nesse sentido. Tebet pe-
diu ousadia ao governo e aler-
tou que a classe média é a mais
prejudicada pela condução da
economia.

gração do Poder Legislativo nos
seus níveis federal, estadual e
municipal. Atingir esse objeti-
vo ao menor custo possível é a
tarefa diária de Paulo Fernan-
des de Souza Júnior, coordena-
dor de Desenvolvimento de
Tecnologia do programa.

– Todas as nossas soluções
estão sendo desenvolvidas a
partir de softwares livres. Como
nossa meta é distribuir um sis-
tema que seja usado por mais
de 5 mil casas legislativas em
todo o país, imagine o custo se
empregássemos os softwares
proprietários – explicou Paulo
Fernandes.

SOLIDARIEDADE Suassuna:
“Pessoas vivem em cidades e
precisam de água e esgoto”

O papel da mulher como
educadora foi ressaltado pela
senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE), em homenagem
às mulheres pelo seu dia, co-
memorado no dia 8. A sena-
dora lembrou que 2004 foi es-
colhido pela Organização das
Nações Unidas (ONU) para
ser dedicado à família, ressal-
tando que é na família, e no
papel destacado da mulher na
organização familiar, que está
a chave para a resolução de
uma série de questões que
hoje brutalizam a relação hu-
mana e causam a inseguran-

Senadora destaca papel de educadoras

CRENÇA Maria do Carmo: “Para
melhorar o mundo é preciso
investir na mulher”

ça, a violência e o desamor.
Maria do Carmo citou o livro

Fantasmas dos Berçários, no

qual são analisadas entrevistas
com adolescentes norte-ame-
ricanos condenados por assas-
sinato, ressaltando que quase
todos foram vítimas, nos pri-
meiros anos de vida, de algum
tipo de violência.

A senadora enfatizou que,
para melhorar o mundo, é pre-
ciso investir na mulher, dando-
lhe atenção integral desde o
perído de gestação. Para Maria
do Carmo, a educação, área em
que sugere investimentos pú-
blicos expressivos, deve ser a
base das reflexões no Dia Inter-
nacional da Mulher.

CONVITE Tebet aguarda
resposta de Palocci e Meirelles
para debate na CAE

INTEGRAÇÃO Serys participou da
apresentação do projeto do Interlegis
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